TJSP – Sacolas plásticas

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0121455-49.2011.8.26.0000

Guia de leitura/fichamento:
1. Sobre o que trata a Lei n.º 10.574/2010 do Município de São José do Rio Preto?
2. A Procuradoria Geral de Justiça levanta, em sua argumentação, o art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. Qual o sentido deste dispositivo?

3. O que pode se entender por “interesse local”?

4. De quem é a competência legislativa quanto à proteção do meio ambiente?
5. Pode o Município legislar sobre a proteção do meio ambiente? Identifique dois argumentos opostos nesse sentido. Qual foi a posição que prevaleceu no caso?
6. Qual o sentido do art. 23, inciso VI, da Constituição Federal? Qual a diferença entre a noção de competência trazida por este dispositivo e a “competência legislativa”?
